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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO



A Secretaria de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Conselho, nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, os autos relativos ao Convênio, conforme segue:

1.1 Objeto 

Convênio que entre si celebram o Governo do Estado de São Paulo, por intermédio da Secretaria de Estado da Educação - SEE e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, objetivando a contratação de serviços preliminares tais como: sondagem do solo, levantamento topográfico, pareceres técnicos e projetos executivos necessários para correção de anomalias geotécnicas que, por sua natureza, demandam atendimento urgente, por causarem impedimentos ou sérios problemas às atividades nas Unidades Escolares da Rede Estadual, ou por colocarem em risco e/ou apresentarem comprometimento à segurança da comunidade escolar.


Considerando a imprevisibilidade de sinistros, fenômenos metereológicos ou ocorrências de qualquer natureza que afetem diretamente os prédios das Escolas da Rede Estadual e consequentemente as atividades pedagógicas, colocando a comunidade em risco. 

Por não serem previamente conhecidos, não é possível informar a relação das Escolas Estaduais a serem atendidas.

A celebração do Convênio dá-se a partir de um grupo definido de ocorrências classificadas como emergenciais, dando subsídio para que sejam realizadas vistorias nas unidades afetadas, bem como para a realização de serviços preliminares necessários para a análise da ocorrência e avaliação dos riscos.

Serão atendidas as Escolas que apresentem as seguintes anomalias:

- Anomalias Geotécnicas - estabilidade de muros de divisa sem arrimo, estabilidade de muros de arrimo, estabilidade de taludes, recalque e reforço de fundações, interferência de fundações, condição de vizinhança para cravação de estacas, recuperação de calçadas, etc.


- Anomalias Estruturais - deformação de vigas, pilares e lajes; trincas e fissuras; armaduras expostas; acréscimo de carga e reforço em estruturas de concreto armado; falta de manutenção; vazamentos; etc.


1.2 Fases de execução:

- contratação e realização da vistoria;


- contratação e execução de sondagem, quando necessário;


- contratação e elaboração do levantamento topográfico, quando necessário;


- contratação e realização de relatório técnico;


- contratação e realização de projeto executivo, quando necessário.


O serviço de sondagem (quando necessário), consiste na perfuração e retirada de amostra do subsolo, permitindo a medição de sua resistência e a identificação da posição do nível de água ao longo da profundidade perfurada, bem como, o reconhecimento do tipo de solo pela análise da amostra retirada, pois de acordo com a ABNT, NBR 6484/2001 e de acordo com as normas técnicas vigentes, qualquer edificação deve ter o seu terreno estudado por uma sondagem e sua função é fornecer os dados para a determinação do tipo e profundidade das fundações da edificação, cujo produto consta dos projetos executivos de estrutura das referidas obras. 


1.3 Vigência 


O presente Convênio terá a vigência de 540 (quinhentos e quarenta) dias, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado automaticamente por meio de Termo de Aditamento, por até 60 meses, desde que, devidamente fundamentado.

1.4 Recursos 

O valor total do Convênio é de R$ 4.643.343,22 (quatro milhões, seiscentos e quarenta e três mil, trezentos e quarenta e três reais e vinte e dois centavos), com recursos estaduais. 

Os recursos serão repassados pela SEE à FDE, em 2 (duas) parcelas, sendo:

1ª parcela: 20% do valor de total do Convênio em até 60 (sessenta) dias contados da assinatura do mesmo;

2ª parcela: 80% do valor de cada projeto mediante envio do comprovante de liberação para pagamento da etapa de anteprojeto; e 80% do valor de cada sondagem ou parecer técnico de fundações mediante o envio de comprovante da conclusão dos serviços.

Nota: a SEE e a FDE poderão suplementar por meio de Termo de Aditamento, o valor do Convênio, no caso de acréscimo de serviços não previstos, inicialmente, e considerados imprescindíveis para conclusão do objeto deste ou de necessidade de revisão dos valores inicialmente orçados, desde que haja prévia autorização da SEE e Projeto Executivo detalhado de cada unidade escolar.
      
1.5 Considerações 

A Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE e o Departamento de Gestão e Infraestrutura - DGINF, diante da necessidade de realização de adequações e reformas, propuseram a celebração de Convênio com a Fundação para o Desenvolvimento da Educação - FDE, conforme exposto às fls. 02/05 dos autos.


A Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE, informa às fls. 06 dos autos, que as despesas, objeto do Termo de Convênio, estão adequadas com a Lei nº 15.646 de 23 de dezembro de 2014, que orça a despesa e fixa a despesa do Estado para o exercício de 2015, compatível com a Lei nº 14.676 de 28 de dezembro de 2011, que instituiu o Plano Plurianual para o quadriênio 2012-2015 e a Lei nº 15.549, de 20 de julho de 2014, que dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2015. 


 A Consultoria Jurídica da Pasta, por meio do Parecer nº 1826/2015, examinou a Minuta de Termo de Convênio, propôs algumas adequações e manifestou-se favoravelmente a sua celebração, fls. 76/85.

A Coordenadoria de Infraestrutura e Serviços Escolares - CISE e o Departamento de Gestão e Infraestrutura - DGINF, manifestaram-se quanto aos questionamentos da CJ, às fls. 95/97 e 120/126.

O Plano de Trabalho constante às fls. 10/16, foi devidamente aprovado pelo Secretário de Estado da Educação às fls. 94, e os autos foram remetidos pelo Gabinete da SEE para análise deste Colegiado, fls. 128.

1.6 Apreciação:
A Educação em nosso país, direito de todos e dever do Estado, será promovida visando o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, sendo que a União, os Estados e Municípios deverão organizar seus Sistemas de Ensino em regime de colaboração.

No que diz respeito à formalização dos Convênios, o Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto Nº 59.215, de 21 de maio de 2013, onde disciplina a celebração de convênios, no âmbito da Administração Centralizada e Autárquica.

A Lei Estadual nº 10.403/71 em seu Artigo 2º, inciso III, deixa claro que é atribuição do Conselho Estadual de Educação se manifestar sobre a celebração de convênios entre a Secretaria de Estado da Educação e Municípios do Estado de São Paulo: 

Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:

(...)

III – fixar critérios para o emprego de recursos destinados à Educação, provenientes do Estado, da União, dos Municípios ou de outra fonte, assegurando-lhe aplicação harmônica e bem assim pronunciar-se sobre convênios de ação interadministrativa.

    1.7 Acompanhamento 

A execução do presente Convênio ficará a cargo dos órgãos da SEE e da FDE, no âmbito de suas respectivas competências e responsabilidades. Caberá à SEE através da CISE, do DGINF e do CEPLAE, em conjunto com o Núcleo de Obras e Manutenção das Diretorias de Ensino, acompanhar e avaliar as atividades previstas neste Convênio.
2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos do Artigo 2º, III da Lei Estadual nº 10.403/71, este Colegiado manifesta-se favoravelmente à celebração do Convênio entre o Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Estado da Educação e a Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, objetivando serviços preliminares às obras emergenciais (vistoria, sondagens e contratação de perícias e laudos técnicos), em prédios de Escolas da Rede Estadual, às disposições do Decreto nº 56.819/2011, em conformidade com os Decretos nºs 58.488/2012 e 59.215/2013, alterado pelo Decreto nº 60.868 de 29 de outubro de 2014.


2.2 Após sua formalização, deverá ser dada ciência à Assembleia Legislativa do Estado, em cumprimento ao disposto no Artigo 116, § 2º da Lei Federal nº 8.666/93.
                                                        São Paulo, 09 de setembro de 2015
                                    a) Conselheira Laura Laganá
                               Relatora
3. DECISÂO DA COMISSÃO


A Comissão de Planejamento adota como seu Parecer, o Voto da Conselheira Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Maria Helena Guimarães de Castro, Laura Laganá e Hubert Alquéres.

                    Sala da Comissão, em 09 de setembro de 2015.

                    a) Conselheira Maria Helena Guimarães de Castro



                                              Presidente da CPL 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 16 de setembro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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